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                   PROMOTORIA DE JUSTIÇA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO DA CAPITAL

      Rua Riachuelo, 115 - Centro - São Paulo - Brasil - CEP: 01007- 904 - PABX: (11) 3119 9000     


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ____VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA CAPITAL – SÃO PAULO.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, representado pelo Promotor de Justiça do Patrimônio Público e Social da Capital infra-assinado, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 37, §§ 4º e 5º, 127 e 129, inciso III da Constituição Federal, artigo 25, inciso IV, alínea “a”, e inciso VIII, da Lei Federal nº 8.625/1993, artigo 91, da Constituição do Estado de São Paulo, artigos 103, inciso VIII, e 295, inciso IX, da Lei Complementar Estadual nº 734/1993, e dispositivos da Lei nº 8.429/1992, vem respeitosamente perante este Egrégio Juízo promover a presente AÇÃO DE RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, com ressarcimento de danos, sob rito comum ordinário, conforme razões de fato e de direito abaixo expostas e em face de:

OLÍVIO PIRES PITTA, brasileiro, casado, assistente social, RG nº. 3.548477-9 e CPF/MF nº 895.325.208/30, residente na Rua Costa Aguiar, nº. 1534- casa 12, Ipiranga, São Paulo-SP - CEP 04204-000.
 JOSÉ DE ASSIS ARAGÃO, brasileiro, bacharel em direito, RG nº 2.598.516-4 e CPF/MF nº 051729778/72, residente na Rua Diana, apto. nº 52, Perdizes, São Paulo – SP, CEP 05019-000, ou Rua Boraceia, nº 16, apto 114B, Barra Funda – São Paulo-SP – CEP 1135010.
LAFAYETTE JOSÉ MARTI HOHAGEN, brasileiro, comerciante, portador do RG nº 02048157-3 e do CPF/MF nº 274.673.098/72, residente à Rua Particular , 969, casa 22, Jd. Paulista, São Paulo-SP, CEP 01405-000, ou Rua Silva Correia, n. 88, apto 101, Vila Olimpia, São Paulo-SP, CEP 4537040.
RUTH PADULA HOHAGEN, brasileira, comerciante, portadora do RG nº 04712609-7 e do CPF/MF 497.116.528-20, residente à Rua Particular , 969, casa 22, Jd. Paulista, São Paulo-SP, CEP 01405-000, ou Rua Silva Correia, n. 88, apto 101, Vila Olímpia, São Paulo-SP, CEP 4537040.

L.R.H. COMÉRCIO PRODUTOS ALIMENTOS LTDA-ME, CNPJ 02.372.174/0001-00, com endereço na Rua Carijos, n. 69, Água Branca, São Paulo- SP, CEP 05033-010.                                                                                                                                                                                                                                                             
I - A causa de pedir. 
As razões de fato e de direito que ordenaram a propositura da presente ação, constituindo-se na causa de pedir, são as que seguem abaixo, organizadas cronologicamente, com a narrativa dos fatos e justificativas de direito apresentadas de maneira dialética. 
O Ministério Público do Estado de São Paulo no exercício de suas atribuições, conforme permissivo constitucional e legal (artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, artigo 25, inciso IV, alínea “b”, da Lei Federal nº 8.625/93, artigo 103, inciso VIII, da Lei Complementar Estadual nº 734/93 e artigo 22, da Lei Federal nº  8.429/92), instaurou Inquérito Civil visando apurar os fatos inicialmente noticiados por Renato Dias, portador do RG n.º 20.073743-8 e CPF n.º 154.082.558-24,   conforme representação protocolizada, consistentes em ilegalidades perpetradas pelos Ex-Diretores do Estádio Municipal Paulo Machado de Carvalho- Pacaembu, Olívio Pires Pitta e José de Assis Aragão, que cederam ou permitiram o uso dos espaços públicos existentes no interior do Estádio, destinados a bares,  lanchonetes e restaurantes, sem licitação, de forma gratuita e sem contrato de regência (verbalmente), para exploração comercial pela empresa LRH Comercio Produtos Alimentos Ltda M.E. e seus sócios administradores Lafayette José Marti Hohagen e Ruth Padula Hohagen.
Os fatos se confirmaram, apurando-se que no período de 12 de março de 2.003 a 16 de junho de 2.005, a empresa LRH Comercio Produtos Alimentos Ltda M.E., através de seus administradores Lafayette José Marti Hohagen e Ruth Padula Hohagen, realmente explorou comercialmente a atividade de bar e lanchonete nos espaços públicos do Estádio Paulo Machado de Carvalho – Pacaembu, com a complacência de Olívio Pires Pitta e José de Assis Aragão, os quais cederam e permitiram o uso dos espaços públicos sem licitação, sem contrato de regência (verbalmente) e de forma gratuita, em condutas que caracterizam atos de improbidade administrativa e que causaram prejuízo ao erário municipal.  

O inquérito civil instaurado, que teve origem no PJPP-CAP 411/04, foi registrado nesta Promotoria de Justiça sob nº 548/06 e segue em separado, como meio de prova.
1- OS FATOS APURADOS   
Segundo consta, no dia 11 de janeiro de 2.001, o Sr. Olívio Pires Pitta foi nomeado para o cargo de Diretor de Divisão Técnica  - CL 00, - Diretor do Estádio Municipal Paulo Machado de Carvalho- Pacaembu,  assumindo suas funções no dia 24 de janeiro de 2001, sendo exonerado no dia 22 de março de 2.004 (DOM 23/03/2.004), conforme informações oficiais constantes dos autos (fls. 513).
Consta, por outro lado, que no dia 31 de janeiro de 2.001, o Sr. José de Assis Aragão foi nomeado para o cargo de Assistente Técnico I – CL 00, com lotação junto a Diretoria do Estádio Municipal Paulo Machado de Carvalho- Pacaembu, assumindo suas funções no dia 08 de fevereiro de 2001, sendo exonerado no dia 16 de maio de 2.002 (DOM 16/05/2.002), quando foi nomeado para o cargo de Assistente Técnico I – CL 01, com lotação junto a Diretoria do Estádio Municipal Paulo Machado de Carvalho- Pacaembu, assumindo suas funções no dia 16 de maio de 2002, sendo exonerado no dia 23 de março de 2.004 (DOM 23/03/2.004), quando foi nomeado para o cargo de Diretor de Divisão Técnica – CL 00, - Diretor do Estádio Municipal Paulo Machado de Carvalho- Pacaembu, assumindo suas funções no dia 23 de março de 2004, sendo exonerado no dia 20 de setembro de 2.005 (DOM 20/09/2.005), conforme informações oficiais constantes dos autos (fls. 513).
Assim sendo, assumindo funções públicas, os demandados certamente, como é da essência dos cargos, tinham pleno conhecimento das vedações legais, éticas e morais que o exercício das funções lhes impunha, cabendo-lhes, ademais, administrar o bem público de acordo com os princípios gerais do direito e privilegiando o interesse público.

Destacam-se, por serem relevantes hipóteses de incidência no caso concreto, como corolário do princípio da indisponibilidade do interesse público, regido pelos princípios gerais da administração estabelecidos no artigo 37, da Constituição Federal, entre outras, as seguintes vedações:
- a vedação imposta ao Administrador Público de contratar sem o devido procedimento licitatório, conforme dispõe o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, repetido no artigo 2º, da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações)
- a vedação imposta ao Administrador Público de contratar verbalmente, conforme dispõe o artigo 60, parágrafo único, da Lei 8666/93 (Lei de Licitações).
As vedações são exigíveis, não só para assegurar os critérios de probidade e impessoalidade da administração (art. 37, caput, da CF e art. 3º, da Lei 8666/93), mas também para recrutar os melhores dentre os pretendentes, garantindo, assim, direito-dever de selecionar entre os melhores preços e a melhor qualidade entre os concorrentes, evitando-se o enriquecimento ilícito e o prejuízo ao erário, como corolário do princípio da indisponibilidade do interesse público – patrimônio público.


Apurou-se, entretanto, que ao arrepio das proibições destacadas, decorrentes de normas constitucionais cogentes, de ordem pública e de eficácia plena, os demandados Olívio Pires Pitta e José de Assis Aragão, no exercício de suas funções públicas, cederam e permitiram, sem licitação, de forma gratuita e sem contrato de regência (verbalmente), que a demandada LRH Comércio Produtos Alimentos Ltda-M.E., através de seus sócios administradores Lafayette José Marti Hohagen e Ruth Padula Hohagen, se utilizasse dos espaços públicos existentes no Estádio Paulo Machado de Carvalho – Pacaembu, para exploração comercial de bares e lanchonetes, o que fizeram em afronta aos princípios gerais da Administração Pública, e em benefício da empresa e seus responsáveis, que também concorreram para a ilicitude do ato. 



A empresa LRH Comércio Produtos Alimentos Ltda-M.E., é uma empresa familiar, a qual é utilizada por Lafayette e Ruth no exercício comercial apenas como forma de confundir suas responsabilidades patrimoniais.



Assim, é importante reconhecer o abuso da personalidade jurídica, onde a relação parental se transporta para a relação comercial na constituição da empresa, apenas como forma de limitar responsabilidades, afastando de eventual obrigação da empresa os sócios que a constituíram apenas com essa finalidade, já que a relação parental lhes impõe a responsabilidade solidária, sendo relevante hipótese de incidência o artigo 50 do Código Civil:  

Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica.



Pois bem! Em continuação.

Ao que consta, a Secretaria de Esportes, Lazer e Recreação- SEME, após realizar o processo licitatório nº 1997-0.252.410-5, no dia 12 de março de 1.998, celebrou contrato oneroso de permissão de uso de áreas no Estádio Municipal Paulo Machado de Carvalho – Pacaembu, com a empresa DIXER Distribuidora de Bebidas S.A., com prazo de 60 meses – contrato n. 009/08-SEME (fls. 117/128 e 531/542).
A referida empresa - DIXER, entretanto, independente da anuência da SEME, subcontratou com a empresa LRH Comércio Produtos Alimentos Ltda.-M.E., transferindo para ela o uso dos espaços públicos (fl.130/133), em afronta ao disposto na cláusula contratual 12.4:
CLÁUSULA 12.4:
Será vedado à licitante vendedora ceder, subcontratar ou transferir o contrato, parcialmente, sem anuência da Prefeitura. Em caso de cessão, a adjudicatária permanecerá solidariamente responsável com a cessionária ou subcontratada, tanto em relação à Prefeitura como perante terceiros pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições do contrato. 
(fls. 117/128)


Mostra-se relevante fator de afirmação do acima mencionado, quanto ao abuso da personalidade jurídica, o fato de que na sub-contratação, as partes DIXER e LRH consignaram expressamente que o contrato era personalíssimo, já admitindo a desconsideração da personalidade jurídica, para transmudar a contratação em caráter pessoal, conforme parágrafo único da cláusula 7 do referido contrato (fls.130/133):

‘Parágrafo único: este contrato possui caráter “intuito personae” com os sócios atuais da LRH, sendo que, na eventual alteração societária, a DIXER poderá rescindir o presente instrumento, mediante pré-aviso de 30 (trinta) dias.’



(fls. 132)


Pois bem! Continuando.

Embora a empresa DIXER tenha informado à SEME sobre o contrato que firmou com a empresa LRH, transferindo-lhe o uso dos espaços públicos, conforme ofício subscrito por Marco Aurélio Éboli, seu Vice Presidente Jurídico (fls.129), o certo é que não houve autorização do Poder Público para a sub-contratação (fls. 554/555 e 556), pelo que, persistindo a irregularidade contratual,  foi instaurado procedimento administrativo, com a imposição de multa à referida empresa (fls. 563/564).
Assim, a questão subjacente ao interesse público em relação à execução do contrato 009/08-SEME, durante sua vigência (12/03/98 a 11/03/2.003) se fez, como dito, através da imposição de multa contratual, sendo certo, porém, que a situação fática irregular de sub-contratação perdurou durante todo o tempo de vigência do contrato, haja vista a burocrática tramitação do procedimento administrativo respectivo, ineficaz naquele momento para cessar a ilegalidade. 
Em relação a tais fatos, ocorridos no período de vigência do contrato 009/98-SEME, entretanto, é certo que o Poder Público Municipal adotou as providências administrativas cabíveis, inclusive com comunicação à Procuradoria Geral do Município para eventual medida judicial para cobrança dos haveres.
Porém, de outra banda, é certo que o Sr. Olívio Pires Pitta, então Diretor do Estádio, desde 11 de janeiro de 2.001, conhecendo os fatos, deixou de adotar, no tempo oportuno, as providências para desencadear novo processo de licitação, para somente no dia 07 de março de 2.003, as vésperas do termo final do contrato 009/08-SEME (11 de março de 2.003), encaminhar memorando ao Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, informando que o término do contrato com a empresa DIXER ocorreria em meados do mês de março e que, dada a necessidade de providências para a realização de nova licitação, esta dificilmente ocorreria no tempo hábil, solicitando a prorrogação do contrato nº 009/98-SEME, haja vista, no seu entender, o justificado interesse da Administração, bem como o interesse de permanência “manifestado pela contratada” (fl. 605/606). Importante notar a simulação do Sr. Olívio Pires Pitta, já que conhecia a relação fática existente, onde quem ocupava os espaços públicos era a empresa LRF, e não a empresa DIXER já penalizada pelo desrespeito ao contrato administrativo.

A prorrogação foi negada pelo Chefe de Gabinete da SEME, que acolheu parecer jurídico por sua impossibilidade jurídica a luz do disposto no artigo 57, inciso II, c.c. artigo 57, § 4º, ambos da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações), tendo em vista não se estar diante de serviços que não pudessem sofrer solução de continuidade e/ou que com sua interrupção ocasionasse o comprometimento de bens públicos  e/ou pessoas,  bem como porque o ofício encaminhado por Olívio Pires Pitta foi tardio, sem tempo hábil para as providências necessárias (fls. 607/608). 

  Certamente, com tempo hábil para estudo do processo administrativo, ainda se incluiria como impedimento para a prorrogação pretendida, a própria irregularidade na execução do contrato pela empresa DIXER que sub-contratou com a empresa LRH, a despeito de não obter autorização da SEME.
Desse modo, negada a pretensão da prorrogação contratual, por determinação superior o Sr. Olívio Pires Pitta expediu notificação formal para que a empresa DIXER desocupasse as áreas cedidas, com prazo de 15 dias (fls. 774), prorrogados por mais 15 dias em razão de solicitação da empresa DIXER (fl. 775 e 776/777). A despeito dessa troca de correspondência, o que se verifica, mais uma vez, é a simulação do Sr. Olívio Pires Pitta que tinha conhecimento de que, em verdade, quem ocupava os espaços públicos, era a empresa LRH. 

Ademais, sabendo que o espaço público não estava ocupado pela empresa DIXER, mas pela empresa LRH, o Sr. Olívio, por sua conta e risco, permitiu que continuasse a ocupar os espaços públicos, fazendo-o sem licitação, de forma gratuita e sem contrato de regência, situação ilegal que se iniciou em 12 de março de 2.003 e perdurou até 16 de junho de 2.005, com afronta ao disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, repetido no Artigo 2º da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações), que determina a obrigatoriedade de que os contratos administrativos sejam precedidos de licitação, bem como ao disposto no artigo 60, parágrafo único, da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações), que veda a contratação verbal com a Administração.
Importante destacar que a ilegalidade foi encampada pelo Sr. José de Assis Aragão, o qual assumiu a função de Diretor do Pacaembu em 23 de março de 2.004, não adotando qualquer providência efetiva para cessá-la, permitindo que a empresa LRH continuasse a usar o espaço público sem licitação, de forma gratuita e sem contrato de regência.
Em verdade, desde antes, quando ainda era Diretor o Sr. Olívio Pires Pitta, o Sr. José de Assis Aragão teve destacada atuação em favor da empresa LRH, cujos administradores, em especial o Sr. Lafayette, era seu amigo pessoal. 

Importante notar, como já registrado, que o Sr. José de Assis Aragão foi nomeado para o cargo de Assistente Técnico I – CL 00, com lotação junto a Diretoria do Estádio Municipal Paulo Machado de Carvalho- Pacaembu, assumindo suas funções no dia 08 de fevereiro de 2001, sendo exonerado no dia 16 de maio de 2.002 (DOM 16/05/2.002), quando foi nomeado para o cargo de Assistente Técnico I – CL 01, com lotação junto a Diretoria do Estádio Municipal Paulo Machado de Carvalho- Pacaembu, assumindo suas funções no dia 16 de maio de 2002, sendo exonerado no dia 23 de março de 2.004 (DOM 23/03/2.004), quando foi nomeado para o cargo de Diretor de Divisão Técnica – CL 00, - Diretor do Estádio Municipal Paulo Machado de Carvalho- Pacaembu, assumindo suas funções no dia 23 de março de 2004, sendo exonerado no dia 20 de setembro de 2.005 (DOM 20/09/2.005).

Nesse sentido, a denúncia inicial subscrita por Renato Dias, também enviada para a Ouvidoria Geral do Município, ao narrar os fatos expressamente consignou tais circunstâncias, deixando claro que quando ainda era Diretor do Estádio o Sr. Olívio Pires Pitta, o Sr. José de Assis Aragão, por ter amizade pessoal com o Sr. Lafayette Hohagen, interferia a seu favor, conforme consta:

“Como é sabido o estádio tinha um contrato comercial firmado entre a Prefeitura Municipal de São Paulo e a Multinacional de Bebidas Coca-Cola, do qual em seu término em torno de 1 ano atrás, quando a referida empresa retirou do estádio todas as placas publicitárias e suspendeu a manutenção do placar luminoso por ela até então realizado, porém o que nos surpreende é que a comercialização sem a devida licitação continuou a existir dentro do estádio sendo explorada pelo Sr. Lafayette ‘amigo pessoal’ do atual diretor, e através da sua empresa LRH Com Prod Alim Ltda, que explora a venda de água, sorvetes, refrigerantes, salgados, churros, pasteis, cerveja, hot dog, capas de chuva entre outros itens, lá permaneceu de forma não lícita.  

Quando o Sr. Pitta a cerca de 6 meses estava como diretor do estádio, estivemos lá afim de obtermos informações sobre a possibilidade da abertura de nova concorrência, e ele nos foi taxativo:


...-‘Estou aqui por indicação política o Aragão é concursado e esta protegido pela lei, além ser juiz de futebol aposentado. Quer um conselho – Desista”...

A nós parece um tanto quanto estranho e preocupante, tendo em vista que a reputação dos Juízes do nosso país não esta muito boa aparência, não salvando nenhuma das categorias, haja vista o fato acima descrito.” 

(fls.02-A)
As assertivas patenteiam a participação tanto do Sr. Olívio Pires Pitta, como a do Sr. José de Assis Aragão, amigo pessoal do Sr. Lafayette, demonstrando a quebra dos princípios da administração, destacando-se a quebra do princípio da impessoalidade, confirmando a consciência da ilicitude do ato e sua prática em favor da LRH, empresa familiar cujos sócios administradores, Lafayette Hohagen e Ruth Hohagen, apenas procuram confundir a responsabilidade patrimonial, com abuso da personalidade jurídica.
Em razão desses fatos e outros também ilegais, o Departamento de Procedimentos Disciplinares da Procuradoria Geral do Município, no âmbito da Secretaria dos Negócios Jurídicos, instaurou procedimento disciplinar – P.A. nº 2005-0.073.858-7, onde as irregularidades foram confirmadas, conforme relatório final (fls.825/1.053).
Pois bem, o relatório final, que também aponta outras irregularidades, é conclusivo quanto a ilegalidade praticada pelos Srs. Olívio Pires Pitta e José de Assis Aragão, a favor da LRH, empresa familiar cujos sócios administradores, Lafayette Hohagen e Ruth Hohagen, apenas procuram confundir a responsabilidade patrimonial, com abuso da personalidade jurídica, aclarando-se a amizade pessoal de Lafayette e Aragão.

É do referido relatório, item 2.9, constante dos autos (fls.1037/1.041):

Item 2.9 – DA UTILIZAÇÃO DA LANCHONETES DO ESTÁDIO (fls.1.037):

Fls. 1.039-

Encerrado o contrato com a DIXER, considerado que não foi deferida a prorrogação excepcional do contrato com a DIXER (fls. ...) e considerando ainda que, por desídia do diretor do Pacaembu, não havia sido deflagrado procedimento licitatório objetivando a contratação de 
novo permissionário, em que pese os argumentos dispostos na manifestação de fls. ..., o Sr. Lafayette permaneceu, com a conivência dos Diretores do Pacaembu, explorando os bares, lanchonetes e pontos de venda do Estádio do Pacaembu, exceto o restaurante, por mais de 2 (dois) anos, até 21 de junho de 2005, conforme se depreende do documento de fl.

O próprio Sr. Lafayette, em depoimento prestado às fls.770/771, confirma que, após o término do contrato nº 9/98-SEME 
entre PMSP e a DIXER, em 11 de março de 2003, permaneceu explorando 
os bares, lanchonetes e pontos de venda do Estádio do Pacaembu, a pedido do 
Sr. Olívio Pires Pitta, então diretor daquele Estádio, até a publicação do 
edital de licitação. Esclareceu ainda o Sr. Lafayette que permaneceu explorando comercialmente aquela área, posteriormente a saída do Sr. Pitta, agora a pedido do Sr. José de Assis Aragão, até o início da licitação.

O Sr. Olívio Pires Pitta nega em seu depoimento de fls. ..., que tenha solicitado ao Sr. Lafayette que permanecesse explorando as lanchonetes do Estádio do Pacaembu, aduzindo ainda que:
“que terminado o contrato, como estava em curso a licitação para a utilização daqueles espaços, o depoente transferiu a responsabilidade 
pela venda de alimentos e bebidas durante os eventos aos promotores, 
os quais deveriam atender as disposições do Estatuto do torcedor; que após o término do contrato com a Coca-Cola, com a 
responsabilidade pela venda de alimentos e bebidas transferida aos promotores de eventos, recorda-se que não só o Sr. Lafayette explorou a venda de produtos alimentícios durante os shows e jogos realizados naquele estádio, mas também outras empresas contratadas pelos promotores”  
O Sr. Lafayette, malgrado afirme que explorou as lanchonetes e pontos de venda do Estádio do Pacaembu durante todo o período posterior ao 
término do contrato com a Dixer, igualmente ao declarado pelo Sr. Pitta, 
atesta às fls. ... que explorou aquelas áreas em apenas alguns eventos 
naquele período.

Essas declarações, contudo, encontram-se isoladas nos autos e completamente dissociadas dos depoimentos dos demais servidores lotados em 
SEME 3, que confirmam que o Sr. Lafayette permaneceu explorando os 
bares e lanchonetes daquele estádio até tal área ser assumida pelo novo permissionário.

Corrobora com o depoimento dos demais servidores as declarações de Edgard Masagão Prochaska que, às fls. ..., afirmou:

“o depoente também se recorda que o Sr. Aragão exigiu que só poderia trabalhar no evento o concessionário do Pacaembu, Sr. Lafayette, na comercialização de bebidas e alimentos, não permitindo 
que o depoente colocasse empresas terceirizadas para realizar a comercialização durante o evento”
 Assim restou comprovado que o Sr. Lafayette José Marti Hohagen explorou os bares, lanchonetes e pontos de venda do Estádio municipal Paulo Machado de Carvalho no período de 11 de março de 2003 a 21 de junho de 2005, ou seja, utilizando-se de uma área pública para fins comerciais, mediante contrato verbal, o que é vedado às contratações públicas e sem prévia licitação, nunca tendo recolhido o preço público devido pela utilização daqueles espaços, devendo ser compelido a recolher o montante constante dos cálculos elaborados por PATR(fls. ...), devidamente atualizados durante o período que usufruiu com exclusividade aquelas áreas municipais.
Sem dúvidas, o Sr. Olívio Pires Pitta foi desidioso ao não promover, com antecedência exigida, as medidas aptas a deflagrar o procedimento licitatório visando a lavratura de novo contrato de permissão da exploração dos bares, lanchonetes e pontos de venda existentes no Estádio Municipal Paulo Machado de Carvalho, sendo também omisso ao não determinar ao permitir que o Sr. Lafayette continuasse, ao arrepio da lei e em prejuízo  ao erário municipal, a explorar comercialmente aquelas áreas, mesmo tendo determinado a desocupação daqueles locais, conforme documentos que seguem juntados às fls. ... .


Também o Sr. José de Aragão foi omisso ao permitir, durante o período em que foi o Diretor de SEME3, a exploração comercial de dependências do Pacaembu pelo Sr. Lafayette. 
(fls. 1039/1040)
No mencionado procedimento administrativo, como se nota, foram ouvidos funcionários e particulares que confirmaram os fatos – uso dos espaços públicos pela empresa LRH autorizado pelos Srs. Olívio e Aragão, sem licitação,sem contrato de regência (verbalmente) e de forma gratuita.
Beatriz Aparecida Damiani, em depoimento prestado perante a Comissão de Averiguação Preliminar- CAP, no dia 5 de maio de 2005, esclareceu que:

“6) A questão da Lanchonete você tem alguma coisa em informar?
 A empresa Dixer, contratada da SEME, sub contratou irregularmente para a empresa LRH, do Sr. Lafayette, em que pese o serviço não era satisfatório, nesse meio tempo, entrou em vigor o Estatuto do Torcedor, ao como não poderíamos ficar sem lanchonete sugerimos excepcionalmente a prorrogação do contrato até que concluísse a licitação. Entretanto, a Secretaria entendeu que não era o caso, assim fizemos o encerramento, com vistoria. Porém, na prática a LRH continuou prestando serviços sem que eu soubesse como. Outras pessoas queriam participar da lanchonete mas não podiam porque ainda não havia concluído a licitação”.
7) Você gostaria de acrescentar alguma coisa?
O Sr. Aragão trata muito mal os seus funcionários. É um déspota. Me sinto injustiçada, uma mão de obra mau utilizada.”

 (fls. 622/623 anexo 3)
Fabio Ricci, em depoimento prestado no Departamento de Procedimentos Disciplinares, perante a Comissão Processante- PROCED- 111, no dia 26 de agosto de 2005, esclareceu que:

“que trabalhou no Pacaembu, de início, no final de 2003, como autônomo, prestando serviços no tocante ao sistema de gerenciamento de associados, catracas, manutenção geral de computadores e outros serviços na área de informática; que como gostaram dos serviços que o depoente prestou foi efetivado como funcionário do Pacaembu em março/abril de 2.004, junto com a posse do Sr. Aragão... que foi demitido em 31.12.2004.” 
(fls. 635)
“que com relação as lanchonetes do Pacaembu, o depoente esclarece que quem tinha o contrato para prestar esses serviços era a Dixer, mas quem sempre efetivamente os praticou foi a empresa L.R.H do Sr. Lafayette; que o depoente afirma que inclusive após o encerramento do contrato com a Dixer, a L.R.H do Sr. Lafayette continuou a prestar aqueles serviços de venda de alimentos no interior do Pacaembu sem qualquer contrato ou autorização formal, apenas com a anuência verbal do Sr. Aragão; que o Sr. Lafayette continuou aqueles serviços mesmo após o encerramento do contrato sem pagar qualquer valor para o município a título de utilização daquele espaço público; que quem pode dar maiores informações acerca do contrato da Dixer e outras contratações era a dona Beatriz Damiani; que a Dra. Beatriz é quem fazia todos os processos de contratações do Pacaembu antes do Sr. Aragão assumir a diretoria; que após o Sr. Aragão assumir, como a dra. Beatriz fazia tudo corretamente e não dava espaço para que o mesmo fizesse aquelas irregularidades o diretor afastou a Dra. Beatriz - colocada à disposição; que atualmente  quem presta os serviços  às lanchonetes é o Sr. Renato Dias que foi vencedor de uma licitação realizada pela Secretaria, sendo a mesma pessoa que presta serviços para o estádio do Morumbi, que é esse Sr. Renato Dias, inclusive, na época em que o Lafayette ainda prestava serviços no Pacaembu que se desentendeu com o Sr. Aragão, pois queria ter o mesmo direito que o Sr. Lafayette naquele estádio, sendo aberto inclusive procedimentos no Ministério Público para apurar irregularidades no tocante a concessão de lanchonetes.”
(fls.637)
Edgard Masagão Prochaska, particular – RG nº 395680 MA/SP, em depoimento prestado no Departamento de Procedimentos Disciplinares, perante a Comissão Processante- PROCED- 111, no dia 27 de outubro de 2005, esclareceu que:

“que é representante legal da NA Comunicação Integrada Ltda., que intermediou a realização do evento Show Sansung Running Festival no Estadio do Pacaembu que foi realizado em junho de 2004; ...
... que se recorda que o Sr. Aragão exigiu que só poderia trabalhar no evento o concessionário do Pacaembu, Sr. Lafayette, na comercialização de bebidas e alimentos, não permitindo que o depoente colocasse empresas terceirizadas para realizar essa comercialização durante o evento.”

 (fls.640/641)
Por fim, os próprios envolvidos acabaram por admitir a ilegalidade, ficando evidenciado, repita-se, que praticaram o ato de maneira consciente, contra a legalidade.

Lafayette, em depoimento prestado no Departamento de Procedimentos Disciplinares, perante a Comissão Processante- PROCED- 111, no dia 26 de agosto de 2005, esclareceu que:

“que é sócio-proprietário da LRH Comercio de Produtos Alimentícios; que começou a explorar os bares, lanchonetes e restaurantes do Pacaembu a partir de março de 1998, desde o início do contrato de permissão de uso firmado pela DIXER com a SEME...

...que encerrado o contrato o depoente, apesar de contrariado, permaneceu explorando as lanchonetes e bares daquele estádio para atender um pedido do Sr. Olívio Pires Pitta, diretor do Pacaembu, que solicitou que continuasse a prestar serviços de comercialização de bebidas e alimentos naquele estádio até a publicação de edital de uma nova licitação para permissão de uso dos bares e lanchonetes daquele estádio...

 ...que no período de aproximadamente dois anos em que continuou explorando os bares e lanchonetes do Pacaembu, após o encerramento do contrato da DIXER com a SEME, não pagou qualquer valor nem para a Secretaria nem para a administração do Pacaembu para continuar comercializando alimentos e bebidas durante os jogos e eventos realizados naquele estádio; que após o encerramento do contrato com a DIXER com a SEME, o depoente esclarece que não tinha mais interesse em continuar explorando os bares e lanchonetes daquele estádio durante os jogos ou eventos, esclarecendo que permaneceu explorando apenas por um pedido do Sr. Olívio Pires Pitta, que solicitou que continuasse a comercializar bebidas ou alimentos durante os eventos enquanto não abrisse a nova licitação, a qual durou por quase dois anos não sabendo o depoente externar os motivos pelo qual tal procedimento demorou tanto para o seu encerramento...

 ...que com a saída do Sr. Olívio Pires Pitta da diretoria do Pacaembu, o Sr. Aragão, quando assumiu, também pediu ao depoente que continuasse a prestar serviços de comercialização de bebidas e alimentos até o inicio da licitação.”

 (fls. 644/645- apenso v.3)
Olívio Pires Pitta, em depoimento prestado no Departamento de Procedimentos Disciplinares, perante a Comissão Processante- PROCED- 111, no dia 11 de abril de 2006, esclareceu que:

“Que exerceu o cargo de Diretor do Estádio Municipal do Pacaembu de janeiro de 2001 a março de 2004...

... quanto à exploração das lanchonetes do estádio, anteriormente eram realizadas pela Coca-Cola, que havia sublocado aqueles espaços à empresa do Sr. Lafayette, que terminado o contrato, como estava em curso a licitação para utilização daqueles espaços, o depoente transferiu a responsabilidade pela venda de alimentos e bebidas durante os eventos aos promotores, os quais deveriam atender as disposições do Estatuto do Torcedor, que após o término do contrato com a Coca-Cola, com a responsabilidade pela venda de alimentos e bebidas transferida aos promotores dos eventos, recorda-se que não só o Sr. Lafayette explorou a venda de produtos alimentícios durante os shows e jogos realizados naquele estádio, mas também outras empresas contratadas pelos promotores, que em nenhum momento o depoente solicitou que o Sr. Lafayette permanecesse explorando aquelas lanchonetes do estádio durante os eventos, enquanto estivesse em curso a licitação...

(fls. 652/653)
José de Assis Aragão, em depoimento prestado perante a Comissão de Averiguação Preliminar- CAP, no dia 4 de abril de 2005, ao responder as perguntas 1, 3, 7 e 8, esclareceu que: 
1) Em que data foi nomeado como Diretor do Estádio?

Em início de abril de 2.004, na gestão anterior, porém, já era Assistente do Ex Diretor Olívio Pires Pitta, desde fevereiro de 2.001.

2- O senhor conhece a denúncia da Ouvidoria cujo protocolo OG n. 784/2005?

Tomei conhecimento através de cópia enviada pela Secretaria.

7- Com relação à lanchonete do Estádio, como é feita a venda dos produtos e a devida cobrança?
Desde a época que assumi como assistente no Estádio o Sr. Lafayette citado, prestava serviços na lanchonete do Estádio. Contratado pela empresa Dixer SA que era contratada da secretaria. Em 07 de março de 2003, o Ex-Diretor Sr. Pitta encaminhou memorando a Secretaria comunicando que estava finalizando o contrato para exploração das lanchonetes e verificando prorrogação ou nova licitação. Em 26 de março de 2003 encaminhou oficio a Patr questionando o valor da locação para lanchonetes. Em 08 de julho de 2004, já como diretor encaminhei memorando a Supervisão Administrativa Financeira da Secretaria comunicando que a exploração do restaurante seria tratada a parte da lanchonete, visando facilitar a licitação. Em 03 de agosto de 2004 encaminhei ao Sr. Ouvidor resposta ao ofício 117/OG/ADM/04 esclarecendo sobre a licitação que estava em andamento. Em 20 de setembro de 2004 encaminhei a secretaria o processo 1997-0.252.410-5 que se encontrava parado na mesa da funcionária Beatriz Damiani. Em 23 de março de 2005 encaminhei oficio ao Secretário Marquinho Tortorello pedindo instruções para eventos enquanto não licitasse as lanchonetes e em 01 de abril de 2005 encaminhei oficio ao Sr. Ouvidor, em resposta ao protocolo OG6318/04 sobre o contrato com a empresa Dixer S.A. Estou deixando cópia desses ofícios para serem anexados. Gostaria de informar que conheci o Sr. Lafayette no Pacaembu e posso afirmar categoricamente que este Sr. nunca beneficiou o Pacaembu em nada. Eu não tenho nenhum envolvimento com a empresa, não tenho controle do que é vendido, nem dos preços e nem da quantidade vendida.Tudo isso ocorreu com o conhecimento e autorização da Secretaria. 
8- Existe alguma autorização para que ele preste esses serviços?

Minha não tem qualquer autorização, foi ficando por questão de usos e costumes e pela necessidade de atendimento ao público, conforme se depreende do estatuto do torcedor, que exige boa qualidade de atendimento ao público, enquanto aguardávamos a licitação que tinha que ser feita pela Secretaria, já que eu não poderia fazê-lo. A mim só competia informar a Secretaria e não poderia abrir o Estádio para qualquer evento sem atendimento ao público, com os serviços de lanches, refrigerantes, águas, sorvetes e etc..., conforme oficio anexo do Sport Clube Corinthians Paulista. Como já frisei tudo isso ocorreu com o conhecimento e autorização da Secretaria. Vejo que o denunciante desconhece o que se passa dentro do Estádio para ter coragem de fazer uma denúncia desta natureza.

(fls.236)
Importante consignar também que quando a representação foi encaminhada ao Ministério Público, e mesmo para a Ouvidoria Geral do Município, em agosto de 2.004, quando era Diretor do Estádio o Sr. José de Assis Aragão, foram solicitadas informações sobre os fatos, tendo ele se reportado por ofícios admitindo a contratação verbal, sem licitação e gratuita, não adotando qualquer providência para cessar a ilegalidade,  a qual persistiu até 16 de junho 2.005, como já consignado – de 11 de março de 2.003 até 16 de junho de 2.005.

Nesse sentido é que o Sr. Aragão, ao prestar informações para a Ouvidoria do Município o fez de maneira a deixar patente a ilegalidade e o abuso:
“São Paulo,03 de agosto 2004

Ref. Ofício nº 117/OG/ADM/04- Estádio Municipal “Paulo Machado de carvalho”- PACAEMBU

Senhor Ouvidor Geral:

Em atenção ao contido no ofício citado na epígrafe, em relação à denúncia formulada, devemos esclarecer que agimos com intuito de garantir a oferta de produtos alimentícios de qualidade, em obediência a Lei 10.671/2003 (Estatuto do torcedor), a empresa LRH COM. PROD. ALIM. LTDA., que prestava serviços anteriormente neste Estádio, dando continuidade a prestação de serviço, pois não poderíamos ficar sem o atendimento ao público.

As lanchonetes situadas no Estádio estão deterioradas e necessitam de reformas para serem utilizadas. Todavia, como a Administração não tem recursos disponíveis para arcar com essas despesas, a Secretaria de Esportes está preparando a licitação visando à permissão de usos para exploração desses espaços públicos e, provavelmente prevendo que a permissionária ficará encarregada das obras.

Todavia, como é notório conhecimento, o Estádio do Pacaembu é tomado pelo Patrimônio Estadual e Municipal e por essa razão, qualquer obra a ser realizada no local, deve ser submetida a esses órgãos. Conseqüentemente, a sua aprovação demanda certo tempo, o que vem gerando a demora no processo licitatório, aliado ao fato de serem obras de restauro e bem tombado, implicando num detalhamento muito superior ao de obras comuns.

Como o número de lanchonetes no Estádio é muito grande, dada capacidade de seu público, a confecção do edital de concorrência é complexa, pois tem especificações e características próprias, além das regras inerentes a exploração comercial do serviço, com a devida remuneração para a Municipalidade, haverá que consignar a forma de execução e o material a ser empregado na reforma, prevendo também a instalação dos equipamentos necessários, para a boa execução dos serviços, atendidas as condições de higiene e segurança.” (fls. 72)
“São Paulo,01 de abril 2005.

Ofício nº 019/05- SEME 3

Ref. Protocolo – OG nº006318/2004

Senhor Ouvidor:

Venho através deste, que conforme solicitação do Of. 150/OG/ADM/04-R1 de V. Sa., informamos que a empresa L.R.H Comercio de Alimentos Ltda., nunca possuiu contrato com a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação- SEME para prestação de serviços no Estádio Municipal “Paulo Machado de Carvalho” -PACAEMBU.
Informamos ainda que a empresa acima citada mantinha contrato com a empresa DIXER- Distribuidora de Bebidas S.A., e não com a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, conforme anexo da cópia do referido processo, bem como cópias de documentações encaminhada desta Unidade à SEME, solicitando providências relativo ao andamento da Licitação.

Sendo só o que se apresentava para o momento, colocando-nos à disposição para quaisquer eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários, valendo-nos da oportunidade para o envio dos nossos protestos de estima e consideração.” fls. 89

 Da mesma forma, ao prestar informações ao Ministério Público, o Sr. Aragão, novamente afirmou a ilegalidade:

“São Paulo, 19 de abril 2005.

 

oficio nº 025/05- SEME 3

Senhor Promotor:

Venho através deste, que conforme solicitação do Of. 1484/2005-PJC-CAP 411/04 de V. Sa., informamos que a empresa L.R.H Comércio de Alimentos Ltda., nunca possuiu contrato com a Secretaria Municipal de esportes, lazer e Recreação- SEME para prestação de serviços no Estádio Municipal “ Paulo Machado de Carvalho”–PACAEMBU.
Informamos ainda que a empresa acima citado mantinha contrato com a empresa DIXER- Distribuidora de Bebidas S.A., e não com a Secretaria Municipal de Esportes, lazer e Recreação, conforme cópias do referido processo, bem como a documentação encaminhada desta Unidade à SEME, solicitando providências relativo ao andamento da Licitação.
Sendo só o que se apresentava para o momento, colocando-nos à disposição para quaisquer eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários, valendo-nos da oportunidade para o envio dos nossos protestos de estima e consideração.” fls. 94


Obviamente que a justificativa apresentada para a cessão e permissão de uso dos espaços públicos à empresa LRH, empresa familiar, cujos administradores eram Ruth e Lafayette Hohagen, amigos de Aragão, sem licitação, sem contrato de regência (verbalmente) e de forma gratuita, não se sustenta.

Primeiro, é importante notar, como já assentado, que a prorrogação do contrato então vigente, contrato 009/98-SEME foi negada pelo Chefe de Gabinete da SEME, que acolheu parecer jurídico por sua impossibilidade jurídica a luz do disposto no artigo 57, inciso II, c.c. artigo 57, § 4º, ambos da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações), tendo em vista não se estar diante de serviços que não pudessem sofrer solução de continuidade e/ou que com sua interrupção ocasionasse o comprometimento de bens públicos  e/ou pessoas,  bem como porque o ofício encaminhado por Olívio Pires Pitta foi tardio, sem tempo hábil para as providências necessárias (fls. 607/608).

Portanto, não cabia ao Administrador do Pacaembu desobedecer a ordem superior e proceder a contratação, ademais sem licitação, sem contrato de regência (verbalmente) e de forma gratuita.

De outro lado, se o Estatuto do Torcedor impunha a prestação de serviços desse jaez (alimentação e bebidas), é certo que o fazia de modo a garantir qualidade, preço adequado, higiene, etc.,  circunstâncias nunca observadas, já que sequer contrato existia.

Ademais, nada obstaculizava que, ao contratar a cessão onerosa do Estádio para realização de eventos, seja jogo de futebol, seja de outra natureza, fosse feito de forma a cobrar pelos espaços destinados a lanchonetes, restaurante e bares, entregando ao particular a obrigação de prover tais serviços.

Não, os agentes públicos optaram pela ilegalidade e imoralidade (desonestidade), cedendo e permitindo o uso dos espaços públicos sem licitação, sem contrato de regência (verbalmente) e de forma gratuita pela empresa dos amigos (Lafayette e Ruth), empresa familiar cujos sócios administradores, Lafayette Hohagen e Ruth Hohagen, apenas procuram confundir a responsabilidade patrimonial, com abuso da personalidade jurídica.
Como houve despacho expresso negando a continuidade do contrato, ressaltando que o serviços não eram imprescindíveis, cabendo a doção das medidas para licitação (fls. 607/6-8), o descumprimento da determinação superior, ao lado de indicar a insubordinação, deixa patente o conhecimento da ilegalidade da conduta. Ademais porque, repita-se, agiram a favor da empresa familiar (LRH) do amigo (Lafayette e Ruth). 

Assim, fica patente a participação tanto do Sr. Olívio Pires Pitta, como a do Sr. José de Assis Aragão, com a quebra dos princípios gerais da administração pública, em favor da empresa familiar LRH, e de seus sócios administradores Lafayette e Ruth.
Os fatos causaram prejuízo ao erário e caracterizam ato de improbidade, cabendo a responsabilização dos agentes públicos, como também dos terceiros que concorreram para a prática e dela se beneficiaram. 

2 – O PREJUÍZO AO ERÁRIO.



Como se nota, a prática ilícita resultou em prejuízo ao erário, consistente na não arrecadação da renda referente a cessão ou permissão de uso das áreas públicas para exploração comercial,  a qual deveria ter sido onerosa.



Nesse sentido, foi solicitado ao setor técnico do Ministério Público, aos cuidados da Administradora Mônica Szegedi Semeraro, legalmente habilitada a realizar perícias, conforme registro n. 59.729, do Conselho Regional de Administração do Estado de São Paulo, que efetuasse o cálculo do prejuízo causado ao erário.


É que, apesar de apontado no relatório do referido procedimento, verificou-se sua contestação pelos demandados, em especial a empresa LRH, quanto ao período levantado.



Desse modo, em equidade, tendo-se em conta os mesmos parâmetros do contrato 009-98-SEME/DIXER, e cujos preços tomaram por base o mesmo levantamento anterior pelo Departamento de Patrimônio da Prefeitura de São Paulo (PATR), é que foram encaminhados os documentos para o cálculo solicitado. 



Conforme metodologia adotada, apurou-se:

- o valor mensal de R$ 5.284,61 devido para período de 12 de março de 2.003 a 11 de março de 2.004, conforme quesito 1 (fls. 1.078),

- o valor mensal de R$ 5.638,11 devido para período de 12 de março de 2.004 a 11 de março de 2.005, conforme quesito 2 (fls. 1.078/1.079),

- o valor mensal de R$ 6.054,60 devido para período de 12 de março de 2.005 a 16 de junho de 2.005, conforme quesito 3 (fls. 1.079),

- o valor diário de R$ 201,82 devido para período de 12 de junho de 2.005 a 16 de junho de 2.005, conforme quesito 4 (fls. 1.079),



Apurados os valores mês a mês, devidos na ocasião dos fatos, referente ao período de 12 de março de 2.003 a 16 de junho de 2.005, devidamente corrigidos – Tabela do Judiciário, a partir de cada mês em que deveria ocorrer o pagamento e até 31 de gosto de 2.010, chegou-se ao valor total de R$ 203.790,39 (quesito 7 – fls. 1.080).



A memória de cálculo encontra-se no anexo 3, do referido parecer técnico (fls.1.125).



Como se observa, tendo em vista a falta de contrato de regência, se tomou por base os valores praticados no contrato anterior, firmado com a DIXER, mas na verdade subcontratado ao Sr. Lafayette (contrato 009/98-SEME), levando-se em conta os valores pagos, a periodicidade e os índices de reajustes anteriormente usados, sendo certo que esse contrato levou em conta os parâmetros do Departamento de Patrimônio da Prefeitura Municipal. 
Desse modo, aferido o prejuízo total de R$ 203.790,39, que está atualizado até 31 de agosto de 2.010, deve ser acrescido de juros e correção monetária até efetivo pagamento, cabendo o ressarcimento integral a favor da Fazenda Pública do Município de São Paulo.     

3- A IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
Segundo José Afonso da Silva, a probidade administrativa consiste: 
"no dever de o funcionário servir à Administração com honestidade, procedendo no exercício das suas funções, sem aproveitar os poderes ou facilidades delas decorrentes em proveito pessoal ou de outrem a quem queira favorecer.



Os fatos afrontaram o princípio da indisponibilidade do interesse público – patrimônio público, regido pelos princípios gerais da administração pública estabelecidos no artigo 37, da Constituição Federal, rompendo com regras que impunham aos demandados as seguintes vedações:

- a vedação de contratar sem o devido procedimento licitatório, conforme dispõe o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, repetido no artigo 2º, da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações)

- a vedação de contratar verbalmente, conforme dispõe o artigo 60, parágrafo único, da Lei 8666/93 (Lei de Licitações).



Assim sendo, as condutas dos demandados, ao lado de romper a legalidade, caracterizam atos de improbidade, subsumindo-se as hipóteses de incidência do artigo 10, caput, e artigo 10, incisos VIII, X e XII, e do artigo 11, caput, ambos da Lei 8.429/93 (Lei de improbidade administrativa).  

Com efeito:

A norma constitucional de fundo material - artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, repetida no artigo 2º da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações) certamente contém comando normativo de caráter cogente.
Constituição Federal

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.
Lei 8666/96 (Lei de Licitações)

Art. 2º  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.
O fundo moral da norma é inquestionável.

Trata-se de regra constitucional de eficácia plena, com destinação própria, repetida pela legislação infra-constitucional que lhe deu aplicabilidade concreta; o comando de que os contratos com a Administração Pública sejam precedidos de licitações visa não somente assegurar os critérios de probidade e impessoalidade, evitando favorecimentos e discriminações, como também visa recrutar os melhores dentre os pretendentes. 


No mesmo sentido, também para assegurar respeito aos critérios de probidade e impessoalidade, é que o artigo 60, parágrafo único, da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações), veda contratos verbais com a Administração Pública. 
Lei 8.666/93 (Lei de Licitações)
Art. 60.  Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia no processo que lhe deu origem.

Parágrafo único.  É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do limite estabelecido no art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de adiantamento.

De outra banda, a Constituição Federal elege a probidade administrativa como princípio fundamental, prevendo sansões para quem a romper, além do ressarcimento ao erário, conforme disposto no artigo 37, § 4º : 

Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.


Por sua vez, a Lei nº 8.429/92 (Lei de Improbidade), ao lado de prever a responsabilização dos agentes públicos, também o faz em relação ao terceiro que concorreu para a prática do ato ímprobo ou dele se beneficiou, conforme disposto no artigo 1º, caput, e artigo 3º:


Artigo 1º

 "Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma desta lei".
Artigo 3º 

As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta.
Desse modo, imperioso reconhecer que no caso concreto, rompido o princípio da legalidade, também foram rompidos os princípios gerais da administração pública, caracterizando-se o ato de improbidade administrativa, da qual resultou prejuízo ao erário, cabendo a responsabilização de todos, na medida legal e peculiar a cada um. 

3.1 - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA- Prejuízo ao Erário.

O artigo 10º, caput, da Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade), tipifica a improbidade administrativa na modalidade de prejuízo ao erário, na hipótese de conduta que enseje perda patrimonial ou malbaratamento ou dilapidação dos haveres dos Poderes Públicos.
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:

Da mesma forma, nos seus incisos VIII, X e XII, o artigo 10, da Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade), tipifica a improbidade administrativa nas hipóteses de dispensa indevida do processo de licitação, ação negligente na arrecadação de renda, bem como facilitar ou concorrer para o enriquecimento ilícito de terceiro.

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou dispensá-lo indevidamente;

 X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda, bem como no que diz respeito à conservação do patrimônio público;

XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente;
  Conforme se verifica no caso concreto, houve desvio de finalidade, já que a ilegalidade proporcionou o favorecimento da empresa LRH, cujo sócio administrador era amigo do agente público, em detrimento do interesse público, caracterizando-se a improbidade administrativa como acima enunciado.

A perda patrimonial se deu pela cessão ou permissão de uso dada pelos agentes públicos Olívio Pires Pitta e José de Assis Aragão à empresa LRH Comercio Produtos Alimentos Ltda-ME, empresa familiar, cujos sócios administradores, Lafayette Hohagen e Ruth Hohagen, apenas procuram confundir a responsabilidade patrimonial, com abuso da personalidade jurídica, para que utilizasse os espaços públicos do Estádio do Pacaembu, para exploração de atividade comercial de bares e lanchonete, sem prévia licitação, sem contrato de regência (verbalmente) e de forma gratuita, com o conseqüente malbaratamento e dilapidação dos haveres a que tinha direito o Poder Municipal.

A ilegalidade, entre outros fatores, se caracterizou pela dispensa de licitação deliberada pelos agentes públicos, ao arrepio de determinação superior, como amplamente demonstrado.

      
Ademais, como a contratação foi verbal, sem contrato de regência e de forma gratuita, resta demonstrada a negligência na arrecadação da renda a que teria direito o Poder Público Municipal, representando, ademais, o enriquecimento ilícito da empresa LRH Comercio Produtos Alimentos Ltda, empresa familiar, cujos sócios administradores, Lafayette Hohagen e Ruth Hohagen, apenas procuram confundir a responsabilidade patrimonial, com abuso da personalidade jurídica, facilitado pelos agentes públicos que concorreram para o uso gratuito do espaço público para exploração comercial. 

            Desse modo, incide na espécie o disposto no artigo 5º, da lei 8.429/92 (Lei de Improbidade), cabendo o ressarcimento integral do prejuízo causado ao patrimônio público.
Art. 5º -  Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa  ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano


Nem se diga quanto a eventual boa fé em relação aos administradores da empresa LRH Comercio Produtos Alimentos Ltda-ME, empresa familiar, cujos sócios administradores, Lafayette Hohagen e Ruth Hohagen, apenas procuram confundir a responsabilidade patrimonial, com abuso da personalidade jurídica, mesmo porque desde o início da ocupação, ainda na vigência do contrato 009/98-SEME, onde irregularmente assumiu como sub-contratada da empresa DIXER, ficou patente a má fé, cabendo, assim, também participar na composição do prejuízo causado. 
3.2 – IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – Violação a princípios constitucionais. 
O artigo 11, “caput”, da Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade), tipifica a improbidade administrativa na modalidade de atentado contra os princípios da administração pública, independente das hipóteses que enumera em seus incisos como reforço.


Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração púbica qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente:

O artigo 37, da Constituição Federal expressa os princípios constitucionais explícitos que regem a Administração Pública:

“A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e Eficiência (...)”.

Desse modo, os princípios constitucionais se irradiam e impõem ao agente público o dever de obediência, cabendo-lhes consciência, ademais em casos como o dos autos, onde a regra (vedação da contratação verbal com a Administração e da dispensa de licitação) é expressa e de fundo moral, como também o é a indisponibilidade do interesse público – patrimônio público, o que também restou ignorado em razão da gratuidade na cessão e permissão de uso outorgada, como mencionado, sem licitação, sem contrato de regência (verbalmente) e de forma gratuita.
        
Neste sentido temos a expressa disposição do artigo 4º da Lei 8429/92 (Lei de Improbidade):

Art. 4° Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhe são afetos.
Entretanto, o dever de observar os princípios supra referidos não se restringem aos agentes públicos, mas se estendem aos terceiros, os quais, conforme disposto no artigo 3º da Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade), também incorrem no ato de improbidade administrativa.  
Art. 3° As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta.

 Os demandados, ao romperem com a regra do artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, repetida no em artigo 2º da 8.666/93 (Lei de Licitações), bem como com a regra do artigo 60, parágrafo único, da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações), romperam com a legalidade e com a moralidade (honestidade), sendo desleais com a Administração Pública, maculando os princípios que devem pautá-la.

Afrontaram ao princípio da legalidade porque:

- em afronta ao disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e no artigo 2º da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações), os agentes públicos Olívio Pires Pitta e José de Assis Aragão cederam ou permitiram o uso dos espaços públicos do Estádio do Pacaembu, para que a empresa LRH Comercio Produtos Alimentos Ltda-ME, empresa familiar, cujos sócios administradores, Lafayette Hohagen e Ruth Hohagen, apenas procuram confundir a responsabilidade patrimonial, com abuso da personalidade jurídica, explorasse comercialmente os serviços de bar, restaurante e lanchonetes, no período de 12 de março de 2003 à 16 de junho de 2.005, independente de processo licitatório;

- em afronta ao disposto no artigo 60, parágrafo único, da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações), os agentes públicos Olívio Pires Pitta e José de Assis Aragão cederam ou permitiram o uso dos espaços públicos do Estádio do Pacaembu, para que a empresa LRH Comercio Produtos Alimentos Ltda-ME, empresa familiar, cujos sócios administradores, Lafayette Hohagen e Ruth Hohagen, apenas procuram confundir a responsabilidade patrimonial, com abuso da personalidade jurídica, explorasse comercialmente os serviços de bar, restaurante e lanchonetes, no período de 12 de março de 2003 à 16 de junho de 2.005, sem contrato de regência, de forma verbal,

- em afronta aos referidos dispositivos e conseqüente afronta ao princípio da indisponibilidade do interesse público – patrimônio público, os agentes públicos Olívio Pires Pitta e José de Assis Aragão cederam ou permitiram o uso dos espaços públicos do Estádio do Pacaembu, para que a empresa LRH Comercio Produtos Alimentos Ltda-ME, empresa familiar, cujos sócios administradores, Lafayette Hohagen e Ruth Hohagen, apenas procuram confundir a responsabilidade patrimonial, com abuso da personalidade jurídica, explorasse comercialmente os serviços de bar, restaurante e lanchonetes, no período de 12 de março de 2003 à 16 de junho de 2.005, de forma gratuita.


Afrontaram ao princípio da moralidade (honestidade) porque romperam a legalidade de forma a direcionar a exploração comercial de espaços públicos por particular, já que os agentes públicos Olívio Pires Pitta e José de Assis Aragão cederam ou permitiram o uso dos espaços públicos do Estádio do Pacaembu, para que a empresa LRH Comercio Produtos Alimentos Ltda-ME, empresa familiar, cujos sócios administradores, Lafayette Hohagen e Ruth Hohagen, apenas procuram confundir a responsabilidade patrimonial, com abuso da personalidade jurídica, explorasse comercialmente os serviços de bar, restaurante e lanchonetes, no período de 12 de março de 2003 à 16 de junho de 2.005, sem licitação, sem contrato de regência (verbalmente) e de forma gratuita, destacando-se, ademais, a amizade entre Lafayette e Aragão.
Afrontaram o princípio da lealdade porque contrataram verbalmente, sem licitação e de forma gratuita, tisnando a boa-fé exigida nos negócios administrativos, traindo as regras de sustentação da Administração Pública e a obrigação de lealdade a ela, mesmo porque o fizeram em afronta ao princípio da publicidade.
Afrontaram ao princípio da imparcialidade porque contrataram verbalmente, sem licitação e de forma gratuita, em detrimento de outras empresas que poderiam ofertar melhor preço e qualidade dos produtos, comprometendo a imparcialidade que deve pautar os negócios com o Poder Público, já que o administrador Lafayette, da empresa LRH Comercio Produtos Alimentos Ltda-ME, empresa familiar constituída para confundir a responsabilidade patrimonial, favorecida coma cessão ou permissão de uso dos espaços públicos, era amigo pessoal dos Administradores do Estádio. 
 3.2.1. – quebra de princípio administrativo- legalidade 

O princípio da legalidade é o fundamento e a gênese do Estado de Direito, onde as leis governam e não os homens. 
A observância do princípio da legalidade é um dever jurídico de todos, principalmente dos agentes públicos, não havendo como negar que os demandados deixaram de se subordinar ao ordenamento legal, como já demonstrado.

Apenas para não passar in albis, é importante salientar, nesse sentido, que tanto os agentes públicos, como os administradores da empresa demandada, agiram conscientes da ilicitude do ato, haja vista que o impedimento de contratar verbalmente com a Administração, bem como da proibição de firmar contrato com a Administração sem o prévio procedimento licitatório são de conhecimento cogente, diante do caráter genérico das regras, caracterizando-se, assim, o dolo ou, ao menos, a culpa grave.

No caso concreto:
- a contratação verbal não se enquadra na exceção permissiva prevista no artigo 60, parágrafo único, da Lei 8.666/93 (Lei de Licitação).

- a falta de licitação não encontra amparo nas exceções dos artigos 17, incisos I e II, e  24, incisos I a XXVIII da Lei nº 8.666/93 que prevêem a dispensa de licitação, tampouco no artigo 25, incisos I a III, da Lei 8.666/93l, que prevê a inexigibilidade de licitação. 
Ademais, a exploração comercial do espaço público de forma gratuita, por si, representa a má fé, já que não é dado imaginar que empresários constituídos possam conceber tal situação; o esclarecimento médio não deixa margem para outra interpretação.
Outrossim, como já mencionado, desde o início a empresa LRH Comercio Produtos Alimentos Ltda-ME, empresa familiar, administrada por Lafayette Hohagen e Ruth Hohagen, constituída para confundir a responsabilidade patrimonial com abuso da personalidade jurídica, explorou os espaços públicos de maneira ilegal, primeiro na vigência do contrato 009/98-SEME, onde foi subcontratada pela empresa DIXER, sem que houvesse a concordância da SEME e, depois, sem licitação, sem contrato (verbalmente) e de forma gratuita por ter sido preferida, escolhida pelos agentes públicos Olívio e Aragão, em razão da amizade pessoal.
Pois bem! 

Desse modo é impossível deixar de constatar a violação ao princípio da legalidade, porquanto a cessão e permissão de uso do espaço público se fez sem licitação, sem contrato de regência (verbalmente) e gratuitamente, em detrimento do interesse público e em benefício da empresa LRH Comércio Produtos e Alimentos Ltda-ME., com afronta ao artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, repetido no artigo 2º da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações) e artigo 60, parágrafo único, da Lei 8666/93 (Lei de Licitações).
3.2.2. – quebra de princípios administrativos – moralidade e lealdade. 



Conforme se sabe, é pressuposto e validade do ato administrativo, estar em acordo com o princípio da moralidade administrativa, já que este é expresso entre aqueles elevados por suporte de ordem constitucional (artigo 37, caput , CF). A honestidade (moralidade) deve, assim, instruir a conduta do Administrador Público e do próprio administrado, em quaisquer circunstâncias.

Hely Lopes de Meirelles, com sustentação nas lições de Maurice Hauriou, assim se manifesta:

“A moralidade administrativa constitui hoje em dia, pressuposto da validade de todo ato da Administração Pública (Const. Rep., art. 37, caput). Não se trata – diz Hauriou, o sistematizador de tal conceito – da moral comum, mas sim de uma moral jurídica, entendida como “conjunto de regras de conduta tiradas da disciplina interior da Administração”. Desenvolvendo a sua doutrina, explica o mesmo autor que o agente administrativo, como ser humano dotado da capacidade de atuar, deve, necessariamente, distinguir o Bem do Mal, o honesto do desonesto. E, ao atuar, não poderá desprezar o elemento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas também entre o honesto e o desonesto. Por considerações de direito e de moral, o ato administrativo não terá que obedecer somente à lei jurídica, mas também à lei ética da própria instituição, porque nem tudo que é legal é honesto, conforme já proclamavam os romanos – non omne quod licet honestum est. A moral comum, remata Hauriou, é imposta ao homem para sua conduta externa; a moral administrativa é imposta ao agente público para a sua conduta interna, segundo as exigências da instituição a que serve, e a finalidade de sua ação: o bem comum. O certo é que a moralidade do ato administrativo, juntamente com a sua legalidade e finalidade, constituem pressupostos de validade, sem os quais toda atividade pública será ilegítima.” 
.
O Prof. José Augusto Delgado, ao comentar o mesmo princípio, enfatiza que:

“(...) a elevação da dignidade do princípio da moralidade administrativa, a nível constitucional, embora desnecessária, porque no fundo o Estado possui uma só personalidade, que é a moral, consubstancia uma conquista da Nação que, necessariamente, por todos os seus segmentos estava a exigir uma providência mais eficaz contra a prática de atos administrativos violadores do princípio da moralidade. Insurge-se, assim, o administrado, com base em princípio constitucional, contra o erro, o dolo, a violência, a arbitrariedade e o interesse pessoal quando presentes na prática da ação administrativa pública”
.



Também nesse sentido é a doutrina de Regis Fernandes de Oliveira:

“O administrador público não só tem que parecer honesto, como tem o dever de assim se comportar. Independentemente de ser um princípio constitucional previsto no art. 37 da Constituição da República, há o dever ético de conduta impecável. Não se trata do fato de confundir princípios morais com jurídicos. Cuida-se da incorporação de deveres éticos ao ordenamento normativo.”

Por fim, vale destacar que, analisando a moral em relação ao objeto do ato administrativo, Maria Sylvia Zanella Di Pietro afirma que:

“Não é preciso penetrar na intenção do agente, porque do próprio objeto resulta a imoralidade. Isto ocorre quando o conteúdo do determinado ato contrariar o senso comum de honestidade, retidão, equilíbrio, justiça, respeito à dignidade do ser humano, à boa fé, ao trabalho, à ética das instituições. A moralidade exige proporcionalidade entre os meios e os fins a atingir; entre os sacrifícios impostos à coletividade e os benefícios por ela auferidos; entre as vantagens usufruídas pelas autoridades públicas e os encargos impostos à maioria dos cidadãos”
.



De outro lado, se é verdade que a boa fé deve consubstanciar os atos praticados pelo Administrador, é importante afirmar que também vale para o Administrado que se relaciona com a Administração Pública. Daí porque a própria Maria Silvia Zanella Di Pietro finalizar e esclarecer nesse sentido, deixando expressa sua lição:

"o princípio deve ser observado não apenas pelo administrador, mas também pelo particular que se relaciona com a Administração Pública." 
.
Logo, o Administrador Público e também o Particular que interage com ele, devem ser dignos e leais no desempenho de suas funções.  O primado da moralidade administrativa impõe que a atuação dos agentes públicos seja franca, sincera, pautada essencialmente pela lealdade e boa-fé, valores que devem ser aferidos de acordo com o senso comum do homem médio, o que permite saber nitidamente quando estão sendo violados ou não.
Desse modo é que, a própria Lei de Improbidade (Lei 8.429/92), ao estabelecer a responsabilidade do agente público, em seu artigo 1º, também o faz em relação ao terceiro, conforme dispõe no seu artigo 3º.  
Art. 3° As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta.

Portanto, no caso concreto, o que resta é a imoralidade e deslealdade administrativa, já que fere o senso de honestidade do homem médio admitir-se a exploração comercial de espaços públicos por particular, amigo do Administrador, sem licitação, sem contrato de regência (verbalmente) e gratuitamente, não havendo justificativa plausível para tamanha imoralidade e deslealdade administrativas.

A desculpa de que assim se fez em razão do Estatuto do Torcedor, não tem amparo, já que em casos de eventos ou jogos de futebol, seria perfeitamente possível a cessão do Estádio com a obrigação do Particular de atender a demanda de bares e lanchonetes.

Obviamente que os demandados agiram de forma consciente, deixando patente o descaso com o Patrimônio Público, o que revela a deslealdade e absoluto desapego ao princípio da impessoalidade, que impunha licitação e contrato escrito, o que revela a desonestidade (imoralidade).    

Aliás, o principio da impessoalidade, como previsto na Lei de Licitações impede a discriminação ou favoritismo. Como nos ensina Celso Antônio Bandeira de Mello : 
O princípio da impessoalidade encarece a proscrição de quaisquer favoritismos ou discriminações impertinentes, sublinhando o dever de que, no procedimento licitatório, sejam todos aos licitantes tratados com absoluta neutralidade. 

Pois bem, a impessoalidade dos atos administrativos é pressuposto da supremacia do interesse público, daí porque salvaguarda da moralidade administrativa. 
Desse modo, não há como escapar - fere o senso de honestidade do homem médio admitir-se a exploração comercial de espaços públicos por particular, amigo do Administrador, sem licitação, sem contrato de regência e gratuitamente, não havendo justificativa plausível para tamanha imoralidade e deslealdade administrativas.

4- A ressarcimento do dano – responsabilidade solidária


Ad argumentandum tantum, as irregularidades, em si, caracterizadoras de improbidade administrativa, não deixam dúvida quanto a obrigação de ressarcimento, cabendo ressaltar, entretanto, que por ser verbal o acordo entre os demandados, como não se enquadra na ressalva do parágrafo único, do artigo 60, da Lei 8666/93 (Lei de Licitação), resta clara a nulidade 
Lei 8666/93
Art. 60.  Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia no processo que lhe deu origem.

Parágrafo único.  É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo o de pequenas compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do limite estabelecido no art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de adiantamento.
A nulidade, portanto, é impositiva (ex vi legis), obrigando o ressarcimento do erário em homenagem a moralidade, integrante da legalidade dos atos administrativos.
A prática do ato ilícito para o qual todos concorreram e que beneficiou a empresa LRH Comercio Produtos Alimentos Ltda-ME, empresa familiar administrada por Lafayette Hohagen e Ruth Hohagen, constituída para confundir a responsabilidade patrimonial com abuso da personalidade jurídica, e favorecida com a cessão ou permissão de uso dos espaços públicos, determinou prejuízo ao Poder Público, cabendo a responsabilização de todos.

Como visto, a Lei 8.429/82, encampa a responsabilidade do terceiro que concorreu ou que foi beneficiado pelo ato de improbidade:


Art. 3° As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta.

De outro lado, o artigo 5º, da Lei 8.429/82, impõe a reparação integral do dano:

Art. 5° Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano.


Por sua vez, a Constituição Federal tornou imprescritível a obrigação de reparar o dano, conforme artigo 37, §§ 4º e 5º CF.

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.



Desse modo, como o prejuízo decorreu de ato de improbidade administrativa, para o qual os terceiros concorreram, além dele se beneficiarem, a responsabilidade pelo ressarcimento do dano é solidária, independente das demais sansões a serem individualizadas. 
II- A imprescritibilidade da ação de ressarcimento do erário por Ato de Improbidade.



O artigo 37, da Constituição Federal, em seus parágrafos 4º e 5º, estabelece a obrigação de ressarcimento ao erário, prevendo a imprescritibilidade das ações para cobrança:
§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º - A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento.



Deste modo, em relação ao ato de improbidade, embora possa ocorrer a prescrição em relação as demais sanções previstas, é certo que permanece intacta a ação de ressarcimento em razão do prejuízo causado.



Exatamente a hipótese dos autos, onde, embora tenha ocorrido a prescrição qüinqüenal em face do desligamento do serviço público do demandado Olívio Pires Pitta em 22 de março de 2.004, é certo que em relação ao réu José de Assis Aragão, que se desligou da função pública em 20 de setembro de 2.005, não prevalece tal fato, cabendo integral responsabilização, inclusive com as demais sanções, o que também se estende aos terceiros.



Desse modo, nada obsta a responsabilização de todos através de uma única ação, respeitados os limites em relação a cada um.



Apenas para argumentar, em sede de recurso especial, ao decidir questão quanto a prescrição de ação civil para ressarcimento do erário, a Ilustre Ministra Eliana Calmon, afirmou que, em se tratando de ato de improbidade, nada impede que a cobrança seja feita na própria ação de improbidade.


Assim foi que:


Em ação de improbidade administrativa ajuizada pelo Ministério Público Federal, em virtude de da dispensa fraudulenta de licitação e irregularidades na execução das obras contratadas, foram requeridas as condenações dos réus ao ressarcimento dos danos ao erário, à inelegibilidade para cargos públicos, com perda de cargo público  e a proibição de contratar com o poder público.



Deferida liminar decretando a quebra do sigilo fiscal e bancário dos réus no período em que ocorreram os fatos ilícitos, um deles interpôs agravo de instrumento, alegando ter exercido o cargo do Secretário da Educação, Cultura e Desportos do Estado do Amazonas no período de 06/11/92 a 30/03/94, data anterior ao pleito Ministérial -17/12/99, pugnando, assim,  pela prescrição nos termos do art.23 da Lei nº 8.429/92.


Referido agravo foi acolhido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região,  com o seguinee fundamanto: “ O fato de o Ministério Público ter ajuizado, em julho de 1999, outra ação civil pública não tem o condão de suspender ou interromper o prazo prescricional, porque mesmo nessa época, já havia transcorrido o prazo de 5 (cinco) anos, bem como a prescrição deve ser entendida a luz da segurança jurídica”


O Ministério Público Federal opôs embargos de declaração, postulando a manifestação da Turma Julgadora no que se refere a inaplicabilidade do prazo prescricional de 5 anos fixado no art.23 da Lei nº 8429/92, em relção a pena de ressarcimento dos danos, previstas nos incisos II e III do artigo 13 deste mesmo diploma legal, ressaltando que o artigo 23 só se aplicaria às outras sanções da ação de improbidade.



Rejeitados os embargos, foi interposto recurso especial com base na divergência jurisprudencial entre o entendimento da Corte a quo e de outros Tribunais, inclusive do próprio Egrégio Superior Tribuanl de Justiça.



Ao analisar o mérito, a I. Ministra Eliana Calmon, destacou duas questões: a) legalidade do pedido de ressarcimento de danos, por ato de improbidade administrativa, cumulado com o pedido de aplicação das demais sanções contidas no artigo 12, da Lei nº8.429/92; b) prazo prescricional da ação de improbidade para ressarcimento.


No que tange a primeira questão, a I. Ministra concluiu pela pertinência da cumulação dos pedidos, fundamentando na própria intelecção do artigo 12 da lei 8.429/92, bem como através dos entendimentos jurisprudenciais que acolheu e que seguem:


PROCESSUAL-AÇÃO CIVIL PÚBLICA- IMPROBIDADE 


ADMINISTRATIVA (L.8.429/92)-ARRESTO DE BENS-


MEDIDA CAUTELAR-ADOÇÃO NOS AUTOS DO 



PROCESSO PRINCIPAL- L.7.374/85, ART.12



1. O Ministério Público tem legitimidade para o exercício de ação civil pública 

(L. 7.347/85), visando reparação de danos ao erário causados por atos de 


improbidade administrativa tipificados na Lei 8.429/92. 



2. A teor da Lei 7.347/85 (art. 12), o arresto de bens pertencentes a pessoas 

acusadas de improbidade, pode ser ordenado nos autos do processo principal.

   

PROCESSUAL CIVIL - CUMULAÇÃO DA AÇÃO CIVIL                 

PÚBLICA COM AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS -


POSSIBILIDADE.



1. A ação civil pública, regulada pela Lei 7.347/85, pode ser cumulada com 

pedido de reparação de danos por improbidade administrativa, com fulcro na 

Lei 8.429/92  Precedentes desta Corte.



Com relação a questão da prescrição da pretensão de ressarcimento de dano ao erário, haja vista o que preconizam os arts.37, § 5º, da Constituição da República e 23 da Lei nº 8.429/92, a I. Ministra concluiu que a prescrição quiquenal atinge os ilícitos administrativos e a punição contra os agentes públicos que lhe deram causa, deixando de fora de sua incidência temporal a ação de ressarcimento. Ou seja, não ocorre prescrição no tocante ao direito ao ressarcimento dos prejuízos causados ao erário.


Como fundamento desse entendimento, a I. Ministra citou precedentes jurisprudenciais como o julgado do Pleno do Supremo Tribunal Federal (MS26.210, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ de 10/10/2008) e também precedente da Seção de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça, como o acórdão de lavra do Ministro Herman Benjamin (Resp nº 1.069.779-SP, julgado em 18/09/2008).



Neste mesmo sentido, a I. Ministra trancreveu os ensinamentos de José Afonso da Silva e de Maria Sylvia Zanella Di Pietro.

“Em sintonia com os precedentes acima mencionados, ensina José 
Afonso da Silva:

"a prescritibilidade, como forma de perda da exigibilidade de direito, pela inércia de seu titular, é um princípio geral de direito. Não será, pois, sob vários aspectos, quer quanto às pretensões de interessados em face da Administração, quer quanto às desta em face de administrados. Assim é especialmente em relação aos ilícitos administrativos. Se a Administração não toma providência 
à sua apuração e à responsabilização do agente, a sua inércia gera a perda do ius persequendi. É o princípio que consta do art. 37, § 5º, que dispõe:

'A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízo ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento'. Vê-se, porém, que há uma ressalva ao 
princípio. Nem tudo prescreverá. 

Apenas a apuração e punição do ilícito, não, porém, o direito da Administração ao  ressarcimento, à indenização, do prejuízo causado ao erário. 
É uma ressalva constitucional e, pois, inafastável, mas, por certo, destoante dos princípios jurídicos, que não socorrem quem fica inerte (dormientibus non 
sucurrit ius) [cf. "Curso de Direito Constitucional Positivo", 31ª ed., Malheiros Editores, p. 673, São Paulo, 2008]
Merece trazer à colação, também, o magistério de Maria Sylvia Zanella Di Pietro, ao elucidar que:  


"a prescrição da ação de improbidade está disciplinada no artigo 23, que distingue duas hipóteses: pelo inciso I, a prescrição ocorre cinco anos após o término do exercício do mandato, de cargo em comissão ou de função de 
confiança; para os que exercem cargo efetivo ou emprego, o inciso II estabelece 
que a prescrição ocorre no mesmo prazo prescricional previsto em lei específica 
para faltas disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço público. São, contudo, imprescritíveis as ações de ressarcimento por danos causados por agente público, seja ele servidor público ou não, conforme estabelece o artigo 37, § 5º, da Constituição. Assim, ainda que para outros fins a ação de improbidade esteja prescrita, o mesmo não ocorrerá quanto ao ressarcimento dos danos" 

(grifos não originais - cf. "Direito Administrativo", 14ª ed., Ed. Atlas, p. 
695, São Paulo, 2002).



Deste modo a I. Ministra deu provimento ao recurso, afastando a prescrição da improbidade administrativa na parte em que se busca o ressarcimento ao erário público. 
De outro lado, ao encerrar o seu brilhante voto, a Ilustre Ministra deixou patente o entendimento de que a reparação do dano pode ser pedida na ação de improbidade.

“Assentado que não corre a prescrição quando o objeto da demanda é o ressarcimento do dano ao erário público, merece consignar que há ensinamentos doutrinários no sentido de que esse desiderato não se obtém por intermédio da ação de improbidade administrativa, quando reconhecida a prescrição no que se refere à pena de perda da função pública e suspensão dos direitos políticos. Ocorre, porém, que a despeito desses referidos ensinamentos, não se verifica qualquer óbice para que se obtenha o ressarcimento dos danos ao erário na ação de improbidade, mesmo quando reconhecida a prescrição em relação à outras penalidades.”  


Nesse sentido, o E. Tribunal de Justiça de São Paulo tem decidido dessa maneira, adotando posicionamento absolutamente condizente com tais princípios. 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO – Ação civil pública – Demanda que tem por objeto não só as sanções previstas na Lei de Improbidade (Lei 8.429/92), mas, também, o ressarcimento de dano ao Erário – Prescrição reconhecida, em favor dos agravados, com o julgamento de extinção da ação – Inadmissibilidade – Inteligência da Lei nº 8.429/92 e artigo 37, § 5º, da C.F. – Imprescritibilidade – Decisão reformada – Recurso provido.”



- Agravo de Instrumento 793.134.5/9-00.



- V.U. – Desembargador Relator Soares Lima. 


Desse modo, perfeitamente possível a cumulação de pedidos através da presente ação, em relação a todos os demandados, cabendo reconhecer a responsabilidade solidária para o ressarcimento dos danos, inclusive de Olívio Pires Pitta, bem como a condenação deles as demais sansões da lei 8.429/92 (Lei de Improbidade), com exceção de Olívio Pires Pitta em relação a quem essas outras sansões estão prescritas. 

III – Os pedidos
Como visto, com a violação do impedimento constitucional e infraconstitucional de contratar com o Poder Público sem licitação, sem contrato de regência (verbalmente) e de maneira gratuita, em atos de improbidade administrativa, conforme artigos 10º e 11, c.c. artigos 1º e 3º, todos da Lei n. 8.429/1992 (Lei de Improbidade), declarando-se a nulidade dos negócios, cabe-lhes a responsabilização.

Como se sabe, perfazendo a conduta o tipo do artigo 10º, da Lei 8.429/92, por ser específico e de maior alcance, o reconhecimento de sua incidência aponta a responsabilidade solidária de todos aqueles que concorreram para a conduta, bem como dela se beneficiaram, cabendo a responsabilização de todos os demandados pelo ressarcimento ao erário dos valores devidos pela ocupação ilegal dos espaços públicos, o que representou o enriquecimento ilícito da empresa LRH Comercio Produtos Alimentos Ltda-ME, empresa familiar administrada por Lafayette Hohagen e Ruth Hohagen, constituída para confundir a responsabilidade patrimonial com abuso da personalidade jurídica, além dos demais consectários.

 De forma subsidiária, caso não se reconheça a incidência do artigo 10º, da Lei 48.429/92, permanecendo a quebra dos princípios gerais da administração pública, com a incidência do artigo 11, da lei 8.429/92, cabe a responsabilização de todos os demandados ao ressarcimento dos gastos ilegalmente gerados ao erário, além dos demais consectários.

Desse modo, após distribuída e autuada esta com os documentos que a instruem, nos termos do artigo 283, do Código de Processo Civil, artigo 17, § 6º, da Lei 8.429/92 (Lei de Improbidade), e artigo 109, da Lei Complementar Estadual 734/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público de São Paulo), requer o Ministério Público a Vossa Excelência:
1-
A prévia notificação dos demandados para que, querendo, se manifestem e juntem documentos no prazo legal, conforme artigo 17, §7º da Lei n. 8.429/1992 (Lei de Improbidade).

2-

Após, com ou sem manifestação, seja recebida a petição inicial, e sejam os réus citados para apresentarem respostas, sob pena dos efeitos da revelia, nos termos do artigo 17, § 9º, da Lei 8.429/1992, c.c. artigo 285, do Código de Processo Civil.  

3-

A intimação da Procuradoria Geral do Município de São Paulo para tomar conhecimento da ação e, querendo, em 15 dias, intervir no processo ao lado do Autor, nos termos o art. 17, § 3º, da Lei n. 8.429/1992, 

4-

Seja julgada procedente a presente ação para o fim de declarar nulos os negócios – cessão e permissão de uso de espaço público sem licitação, sem contrato de regência (verbal) e de forma gratuita e condenar:

4.1-
OLÍVIO PIRES PITTA pela prática de improbidade administrativa, por violação ao artigo 10º, caput, e artigo 10, incisos VIII, X e XII, e com fundamento no artigo 12, inciso II, todos da Lei 8.429/92, aplicando-se o artigo 37, §§ 4º e 5º, da Constituição Federal.
- a ressarcir o Poder Público Municipal, dos valores devidos pela ocupação ilegal dos espaços públicos, correspondente a R$ 203.790,39, conforme planilha de cálculo, legalmente corrigidos, em responsabilidade solidária com José de Assis Aragão, Lafayette José Marti Hohagen, Ruth Padula Hohagen e “L.R.H. Comércio Produtos Alimentos Ltda-M.E.”
4.2-

JOSÉ DE ASSIS ARAGÃO pela prática de improbidade administrativa, por violação ao artigo 10º, caput, e artigo 10º, incisos VIII, X e XII, e com fundamento no artigo 12, inciso II, todos da Lei 8.429/92:
- a ressarcir o Poder Público Municipal, dos valores devidos pela ocupação ilegal dos espaços públicos, correspondente a R$ 203.790,39, conforme planilha de cálculo, legalmente corrigidos, em responsabilidade solidária com Olívio Pires Pitta, Lafayette José Marti Hohagen, Ruth Padula Hohagen e “L.R.H. Comércio Produtos Alimentos Ltda-M.E.”
- a perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor acima devidamente corrigidos, proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos.
4.3-

LAFAYETTE JOSÉ MARTI HOHAGEN pela prática de improbidade administrativa, por violação ao artigo 10º, caput, e artigo 10º, incisos VIII, X e XII, e com fundamento no artigo 12, inciso II, combinados com artigo 3º, todos da Lei 8.429/92:
- a ressarcir o Poder Público Municipal, dos valores devidos pela ocupação ilegal dos espaços públicos, correspondente a R$ 203.790,39, conforme planilha de cálculo, legalmente corrigidos, em responsabilidade solidária com Olívio Pires Pitta, José de Assis Aragão, Ruth Padula Hohagen e “L.R.H. Comércio Produtos Alimentos Ltda-M.E.”
- a suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor acima devidamente corrigidos, proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos.

4.4-
RUTH PADULA HOHAGEN, pela prática de improbidade administrativa, por violação ao artigo 10º, caput, e artigo 10º, incisos VIII, X e XII, e com fundamento no artigo 12, inciso II, combinados com artigo 3º, todos da Lei 8.429/92:
- a ressarcir o Poder Público Municipal, dos valores devidos pela ocupação ilegal dos espaços públicos, correspondente a R$ 203.790,39, conforme planilha de cálculo, legalmente corrigidos, em responsabilidade solidária com Olívio Pires Pitta, José de Assis Aragão, Lafayette José Marti Hohagen e “L.R.H. Comércio Produtos Alimentos Ltda-M.E.”
- a suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor acima devidamente corrigidos, proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos.
4.5-                                                    

L.R.H. COMÉRCIO PRODUTOS ALIMENTOS LTDA-ME pela prática de improbidade administrativa, por violação ao artigo 10º, caput, e artigo 10º, incisos VIII, X e XII, e com fundamento no artigo 12, inciso II, combinados com artigo 3º, todos da Lei 8.429/92:
- a ressarcir o Poder Público Municipal, dos valores devidos pela ocupação ilegal dos espaços públicos, correspondente a R$ 203.790,39, conforme planilha de cálculo, legalmente corrigidos, em responsabilidade solidária com Olívio Pires Pitta, José de Assis Aragão, Lafayette José Marti Hohagen e Ruth Padula Hohagen.
- a multa civil de até duas vezes o valor acima devidamente corrigidos, proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos.
5-

Supletivamente, caso não se entenda pela caracterização do artigo 10, da Lei 8.429/92, seja julgada procedente a presente ação para o fim de declarar nulos os negócios – cessão e permissão de uso de espaço público sem licitação, sem contrato de regência (verbal) e de forma gratuita e condenar:
5.1-

OLÍVIO PIRES PITTA pela prática de improbidade administrativa, na modalidade de atentado contra os princípios da administração pública, por violação ao artigo 11, caput, e com fundamento no artigo 12, inciso III, ambos da Lei 8.429/92, com aplicação do artigo 37, §§ 4º e 5º, da Constituição Federal:

- a ressarcir o Poder Público Municipal, dos valores devidos pela ocupação ilegal dos espaços públicos, correspondente a R$ 203.790,39, conforme planilha de cálculo, legalmente corrigidos, em responsabilidade solidária com José de Assis Aragão, Lafayette José Marti Hohagen, Ruth Padula Hohagen e “L.R.H. Comércio Produtos Alimentos Ltda-M.E.”
5.2-
JOSÉ ASSIS DE ARAGÃO pela prática de improbidade administrativa, na modalidade de atentado contra os princípios da administração pública, por violação ao artigo 11, caput, e com fundamento no artigo 12, inciso III, ambos da Lei 8.429/92:
- a ressarcir o Poder Público Municipal, dos valores devidos pela ocupação ilegal dos espaços públicos, correspondente a R$ 203.790,39, conforme planilha de cálculo, legalmente corrigidos, em responsabilidade solidária com Olívio Pires Pitta, José de Assis Aragão, Lafayette José Marti Hohagen e “L.R.H. Comércio Produtos Alimentos Ltda-M.E.”
- perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida na ocasião dos fatos, e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.
5.3-
LAFAYETTE JOSÉ MARTI HOHAGEN pela prática de improbidade administrativa, na modalidade de atentado contra os princípios da administração pública, por violação ao artigo 11, caput, e com fundamento no artigo 12, inciso III, ambos da Lei 8.429/92:

- a ressarcir o Poder Público Municipal, dos valores devidos pela ocupação ilegal dos espaços públicos, correspondente a R$ 203.790,39, conforme planilha de cálculo, legalmente corrigidos, em responsabilidade solidária com Olívio Pires Pitta, José de Assis Aragão, Ruth Padula Hohagen e “L.R.H. Comércio Produtos Alimentos Ltda-M.E.”
- suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida na ocasião dos fatos por José de Assis Aragão, e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.
5.4-

RUTH PADULA HOHAGEN pela prática de improbidade administrativa, na modalidade de atentado contra os princípios da administração pública, por violação ao artigo 11, caput, e com fundamento no artigo 12, inciso III, ambos da Lei 8.429/92:
- a ressarcir o Poder Público Municipal, dos valores devidos pela ocupação ilegal dos espaços públicos, correspondente a R$ 203.790,39, conforme planilha de cálculo, legalmente corrigidos, em responsabilidade solidária com Olívio Pires Pitta, José de Assis Aragão, Lafayette José Marti Hohagen e “L.R.H. Comércio Produtos Alimentos Ltda-M.E.” 

- suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida na ocasião dos fatos por José de Assis Aragão, e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.
5.5-
L.R.H. COMÉRCIO PRODUTOS ALIMENTOS LTDA-ME pela prática de improbidade administrativa, na modalidade de atentado contra os princípios da administração pública, por violação ao artigo 11, caput, e com fundamento no artigo 12, inciso III, ambos da Lei 8.429/92:
- a ressarcir o Poder Público Municipal, dos valores devidos pela ocupação ilegal dos espaços públicos, correspondente a R$ 203.790,39, conforme planilha de cálculo, legalmente corrigidos, em responsabilidade solidária com Olívio Pires Pitta, José de Assis Aragão, Lafayette José Marti Hohagen e Ruth Padula Hohagen;
- pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida na ocasião dos fatos por José de Assis Aragão, e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.
6-

Sejam as partes dispensadas do pagamento de honorários advocatícios, que não são cabíveis em ações civis propostas pelo Ministério Público.
7-

Sejam os demandados condenados ao pagamento de custas processuais.

8-

Sejam as importâncias ressarcidas, correspondentes ao valor de R$ 203.790,39 (), devidamente corrigidas, revertidas à Fazenda Pública Municipal.
IV - DAS PROVAS

Requer o Ministério Público a produção de todas as provas admitidas em Direito, sobretudo documental, pericial, testemunhal e depoimentos pessoais dos demandados, juntando a esta o inquérito civil 348/06 (PJPP 411/04).

V - DO VALOR DA CAUSA

Atribui o Ministério Público à causa o valor de R$ 203.790,39 (duzentos e três mil setecentos e noventa reais e trinta e nove centavos), que corresponde ao prejuízo causado.

Nestes termos,

P. deferimento.

São Paulo, 08 de setembro de 2010.

ROBERTO ANTONIO DE ALMEIDA COSTA

                   Promotor de Justiça do Patrimônio Público

JULIANA CRISTINA CERQUEIRA MINORELLO
Estagiária do Ministério Público
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